
SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL
MJSP - POLÍCIA FEDERAL

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES - CPL/SELOG/SR/PF/AP
 

LICI. TERMO DE REFERÊNCIA Nº 28548858/2023-CPL/SELOG/SR/PF/AP

Processo nº 08361.004322/2023-35

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).
1.1. Aquisição de moedas institucionais comemorativas e placas de homenagem, para entrega no prazo máximo de 10(dez) dias, a contar da requisição, para realização do evento de comemoração dos 30(trinta) anos da SR/PF/AP, no dia 06/10/2023, nos termos da tabela
abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

Item 01: Fornecimento de moedas, placas e brindes institucionais comemorativos de homenagem para atendet 

SUBITEM DESCRIÇÃO/
ESPECIFICAÇÃO

IDENTIFICAÇÃO
CATMAT

UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE

VALOR
MÁXIMO

ACEITÁVEL

1.1 Moeda comemorativa (05cm diâmetro, 04mm de espessura), em caixa de acrílico transparente, com suporte/cavalete em acrílico e bolsa de veludo, para entrega em 10(dez) dias na
SR/PF/AP. 602859  Unidade 220  R$ 13.932,60

1.2 Moeda comemorativa (08cm diâmetro, 04mm espessura), com estojo de veludo preto (18x12cm), placa inox dourada (04x10cm) com gravação em relevo, acondicionada em estojo de
veludo preto, acabamento luxo, para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP. 602859  Unidade 26  R$ 2.318,42

1.3 Placa de aço inox prateado (16x12cm) com estojo de veludo preto (20x16cm), gravações em relevo, acabamento luxo, para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP. 605821  Unidade 12  R$ 2.411,76

1.4 Placa de aço inox dourado (16x12cm) com estojo de veludo preto (20x16cm), gravações em relevo, acabamento luxo,  para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP. 605821  Unidade 08 R$ 1.732,00

1.5 Placa de aço inox prateado (30x20cm) com moldura de madeira preta (31x21cm), com gravação em relevo e com a moeda comemorativa de 30 anos da SR/PF/AP (10cm de diâmetro e 4mm
de espessura), para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP. 605821  Unidade 01 R$ 422,97

1.6 Placa em acrílico (cristal), com base (preta) e detalhes espelhados (dourado), com 18cm de altura e 03mm de espessura, para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP. 609926  Unidade 45 R$ 4.121,10

1.7 Moeda comemorativa (05cm diâmetro, 04mm espessura), com estojo de veludo preto (10x10cm), acabamento luxo,  para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP. 602859  Unidade 01 R$ 145,07

1.8 Copo térmico em aço inox 18/8, capacidade mínima 473ml, parede dupla com isolamento à vácuo, com tampa removível material sintético com abridor em aço acoplado, cor preta, com
gravação a laser, personalizada dos 30 anos da SR/PF/AP, para entrega em 10(dez) dias na SR/PF/AP 419799  Unidade 250 R$ 16.530,00

TOTAL R$ R$ 41.613,92

 
1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 2021.
1.3. O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da da assinatura do Termo de Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021.
1.4. O custo estimado total da contratação é de R$ 41.613,92 (quarenta e um mil, seiscentos e treze reais e noventa e dois centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.
1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
 
2 - FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da Lei nº 14.133/2021).
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 00394494000136-0-000037/2023
II) Data de publicação no PNCP: 20/05/2023
III) Id do item no PCA: 50
IV) Classe/Grupo: 7510
V) Identificador da Futura Contratação: 200402-12/2022

 
3 - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, inciso I, da Lei nº 14.133/2021).
3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
 
4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’, da Lei nº 14.133/21)
4.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

4.1.1. Considerando a padronização dos materiais a serem confeccionados e o prazo de entrega antes da realização do evento, os produtos deverão ser fornecidos por uma única empresa.

4.1.2. As empresas deverão comprovar as documentações exigidas no momento da apresentação da documentação de habilitação no processo licitatório.

4.1.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

4.1.3.1. A Contratada deverá observar e cumprir a legislação ambiental, pertinente ao objeto da licitação, na utilização, no transporte e no descarte dos produtos utilizados na execução contratual.

4.1.3.2. A escolha dos materiais, máquinas e equipamentos a serem aplicados/instalados deverão considerar os requisitos mínimos, estabelecidos em norma, para sustentabilidade, no que diz respeito ao consumo energético, hídrico e legislação ambiental.

4.1.3.3. Em atendimento às normas constantes na Instrução Normativa n.º 01/2010/SLTI/MPOG, a Contratada deve observar os seguintes critérios de sustentabilidade ambiental, no que couber:

I - que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, biodegradável, conforme ABNT NBR -15448-1 e 15448-2;
II - que sejam observados os requisitos ambientais para a obtenção de certificação do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial – INMETRO como produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus
similares;
III - que os bens sejam acondicionados em embalagem individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
IV - que os bens não contenham substâncias perigosas em concentração acima da recomendada na diretiva RoHS (Restriction of Certain Hazardous Substances), tais como mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-
polibromados (PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs);
V - uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamento do ar, que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável;
VI - automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminação ambiental, iluminação tarefa, uso de sensores de presença;
VII - aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos que possibilitem a captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento.

4.1.4.4. Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários para a execução de serviços, nos termos do art. 6 da IN 01/2010 SLTI.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21.
 
5 - MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” e 40, §1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021).
5.1.   O prazo de entrega dos bens é de 10(dez) dias, contados do(a) emissão da Ordem de Fornecimento de Bens ou da assinatura do Contrato, em remessa única ou parcelada, mediante requisição.

5.1.1.  O fornecedor, na participação do certame deverá estar ciente do prazo de entrega, para atendimento ao evento de comemoração dos 30(trinta) anos da SR/PF/AP, no dia 06/10/2023
5.1.2. O prazo de entrega não poderá ser prorrogado.

5.2.  Todos os itens deverão ser entregues no seguinte endereço:
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DA POLÍCIA FEDERAL NO AMAPÁ - SR/PF/AP
Endereço: Rodovia Norte/Sul, s/nº, Infraero - CEP 68.908-910 - Macapá/AP

5.3.  No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12(doze) meses, ou a dois terços do prazo total recomendado pelo fabricante.
5.4. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade
com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
5.5. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 02 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.
5.6.  Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 05(cinco) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

5.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
5.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
Garantia, manutenção e assistência técnica
5.8. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

 
6 - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).
6.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

6.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).
6.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

6.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).
6.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).
6.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

6.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).
6.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).
6.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).
6.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da empresa junto ao SICAF.



6.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados
no SICAF.
 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei nº 14.133/2021)
7.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço global. 
7.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
7.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.
7.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os exigidos no item 5 do presente termo de referência.
 
8. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
8.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União.
8.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: 200402;
Fonte de Recursos: 1000000;
Elemento de Despesa: 339030; e
Plano Interno: PF99900AG23

8.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 

Macapá/AP, na data da assinatura eletrônica.

 

 

LESDLI CARNEIRO DE JESUS RODRIGUES
Agente de Polícia Federal

SGP/SR/PF/AP
 

 
Despacho:
 
1. Aprovo o presente Termo de Referência;
2. Ao SELOG para prosseguimento do processo de aquisição.
 
 

ANDERSON DE ANDRADE BICHARA
Delegado de Polícia Federal

Superintendente Regional da SR/PF/AP

Documento assinado eletronicamente por ANDERSON DE ANDRADE BICHARA, Superintendente Regional, em 01/09/2023, às 19:30, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por LESDLI CARNEIRO DE JESUS RODRIGUES, Chefe de Setor, em 04/09/2023, às 08:56, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei4.pf.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0&cv=31242245&crc=CBE50535.
Código verificador: 31242245 e Código CRC: CBE50535.
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